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Senado 
aprova a 
PEC dos 
Precatórios

Plenário acolhe projeto de lei  
que restringe a prisão especial

Imigrantes podem ter novo prazo 
para requerer residência provisória

Residentes no exterior devem ter 
direito a eleger deputado no Brasil

Marconi, entre Serys (E), Virgílio e Azeredo, presidiu sessões em que o Plenário aprovou várias propostas

No Plenário, senadores debateram regularização de imigrantes e voto de brasileiros que residem no exterior

O Plenário do Senado aprovou ontem, em dois 
turnos, a proposta de emenda constitucional 
que disciplina a liquidação de precatórios – 

ordens de pagamento originadas de decisões judiciais 
– por União, estados e municípios. Essa matéria, que 
ainda vai ao exame da Câmara dos Deputados, foi 
uma das várias proposições analisadas pelos senado-
res. Em primeiro turno, foi aprovada outra proposta 
de emenda à Constituição: a que institui a Lei de 
Responsabilidade Social. 2 a 5

Cota em debate: vaga em universidade deve 
ser reservada para negros ou para pobres? 

Requerimento de Marconi Perillo deve adiar votação de projeto que estabele-
ce cotas para ingresso em universidade pública. O senador pretende que seu 

projeto que reserva vagas para alunos de escolas públicas, indepen-
dentemente da cor, também seja examinado pela CCJ. Ministro 
Edson Santos (ao lado de Demostenes) e senadores concordam 
que sistema de cotas deve ser transitório. 4

O presidente da Comis-
são de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, Leo-
mar Quintanilha, anun-
ciou durante audiência 
pública que pretende 
apresentar projeto de lei 
criando o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem 
do Turismo (Sestur) e o 

Serviço Nacional do Turis-
mo (Senatur), o “sistema 
S” do setor. No debate, 
especialistas alertaram 
para a necessidade de in-
vestimentos na qualifica-
ção de mão de obra para 
atender aos turistas que 
assistirão no país à Copa 
do Mundo de 2014. 5

Quintanilha prepara projetos 
para criar “sistema S” do turismo

Silvio Assis, Nelson de Abreu Pinto, Leomar Quintanilha e Mário Beni, na audiência

Voto de pesar 
pela morte de 
Raúl Alfonsín

Senado lamenta 
perda de ex-presiden-
te da Argentina. José 
Sarney comparece ao 
funeral como chefe 
da delegação brasilei-
ra. 7
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Plenário analisa PECs sobre maioridade penal

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Às 14h, a sessão é delibe-
rativa. Dentre os itens da 
pauta estão cinco propostas 
de emenda à Constituição 
que tramitam em conjunto e 
alteram a maioridade penal, 
e uma sobre a Defensoria 
Pública do Distrito Federal. 

Infraestrutura vota 
projeto sobre eclusas

Às 8h30, a Comissão de 
Serviços de Infraestrutura 
(CI) se reúne para votar 
substitutivo a projeto que 
caracteriza como serviço 
público a operação de 
eclusas e outros disposi-
tivos de transposição de 
níveis em hidrovias. Tam-
bém deverá ser analisado 
projeto que trata de linha 
de crédito para a produ-
ção de biodiesel.

Indicações para 
embaixadores

Três indicações de di-
plomatas para o cargo de 
embaixador do Brasil – no 
Líbano (Paulo Roberto 
Campos Tarrisse da Fon-
toura), em Granada (Paulo 
Wangner de Miranda) 
e em Barbados (Appio 
Claudio Muniz Acquarone 
Filho) – estão na pauta da 
Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, 
que se reúne às 10h .

Campanha da 
Fraternidade

A exposição Campa-
nha da Fraternidade – 45 
anos pode ser visitada, 
das 9h às 17h, na Galeria 
Senado. A mostra vai 
até amanhã. Às 18h, no 
Auditório Antônio Carlos 
Magalhães, do Interle-
gis, será apresentado o 
Seminário Internacional 
sobre Direito de Acesso a 
Informações Públicas.

CCJ tem 26 requerimentos em pauta
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
se reúne, às 10h, para votar 37 itens, sendo 26 deles 
requerimentos.

Alterações no 
Estatuto das Cidades

Em reunião, às 9h, a 
Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo 
(CDR) analisa dois proje-
tos de lei que alteram o 
Estatuto das Cidades (Lei 
10.257/01): o que estabe-
lece diretrizes gerais da 
política urbana; e o que 
determina a legitimidade 
do Ministério Público para 
propor a ação de usuca-
pião especial urbana.

Mortalidade materna 
em pauta na CAS

A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) se reúne, às 
10h, para votar dez proposi-
ções. O primeiro projeto em 
pauta é o que prevê a cria-
ção de comitês de estudos 
e de prevenção da morta-
lidade materna, no âmbito 
dos municípios, dos estados 
e do Distrito Federal. Tam-
bém deverão ser votados os 
projetos que dispõem sobre 
a regulamentação da pro-
fissão de enólogo e o que 
institui formas de incentivo 
ao uso da energia solar.

Requerimentos de 
audiências em CPI

Na pauta de votações  
da comissão parlamentar 
de inquérito que inves-
tiga irregularidades na 
liberação de recursos 
para organizações não 
governamentais (CPI das 
ONGs), há 34 requeri-
mentos de audiências e 
tomadas de novos de-
poimentos. O colegiado 
se reúne às 10h.

Agenda

O Plenário aprovou ontem 
o projeto que reabre para os 
imigrantes em situação irregu-
lar o prazo para que solicitem 
residência provisória no Brasil. 
A matéria (PLC 10/09) retornará 
para análise da Câmara, tendo 
em vista a aprovação de quatro 
emendas apresentadas pelo re-
lator, Romeu Tuma (PTB-SP).

Pela proposta, poderá reque-
rer residência provisória o es-
trangeiro que, tendo ingressado 
no território nacional até 1º de 
novembro de 2008, nele perma-
neça em situação migratória ir-
regular. O projeto original previa 
a data limite de 1º de fevereiro 
deste ano, mas Tuma optou pela 
alteração por entender que, após 
o anúncio feito pelo governo no 

ano passado sobre a reabertura 
do prazo para regularização 
de imigrantes, “comerciantes 
inescrupulosos” poderiam ter 
facilitado a entrada ilegal de 
estrangeiros. O requerimento de 
residência provisória deverá ser 
dirigido ao Ministério da Justiça 
até 180 dias após a publicação 
da lei, acompanhado de com-
provante original do pagamento 
da taxa de expedição da carteira 
de identidade de estrangeiro 
(CIE) em valor correspondente 
a 25% do fixado para a expedi-
ção de primeira via de carteira 
de identidade de estrangeiro 
permanente.

O imigrante também deverá 
apresentar comprovante do 
pagamento da taxa de registro; 

declaração de que não respon-
de a processo criminal ou foi 
condenado criminalmente, no 
Brasil ou no exterior; e qualquer 
documento que permita atestar 
o ingresso no território nacional 
no prazo previsto. Concedido o 
registro provisório, o Ministério 
da Justiça expedirá a carteira de 
identidade de estrangeiro com 
validade de dois anos. 

A checagem das informações 
será realizada por meio de pro-
cesso administrativo instaurado 
no Ministério da Justiça, de ofí-
cio ou mediante representação 
fundamentada, respeitados a 
ampla defesa e o contraditório, 
assegurado o prazo para recurso 
de 15 dias, contados a partir da 
notificação.

Os brasileiros residentes no 
exterior poderão eleger, pelo 
sistema majoritário, seus re-
presentantes na Câmara dos 
Deputados. É o que prevê pro-
posta de emenda à Constituição 
do senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF), aprovada ontem por 
unanimidade, em Plenário. Fo-
ram 59 votos favoráveis. 

Apesar de o relator na Co-
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE), Edu-
ardo Azeredo (PSDB-MG), ter 
apresentado substitutivo, foi 
acolhido requerimento para 
que houvesse prevalência de 
votação do projeto original. A 
matéria ainda precisa ser exami-
nada em segundo turno. 

A PEC 5/05 tem por objetivo 
equiparar o Brasil a outros 
países que admitem o voto 

de cidadãos que residem no 
exterior, como Portugal, Itália 
e França, entre outros. Atual-
mente, a legislação eleitoral do 
Brasil permite apenas que os re-
sidentes no exterior votem para 
presidente da República.

O autor da proposta, durante 
os debates, frisou que a PEC 
apenas abre a possibilidade 
para essa representação, e seria 
necessário editar uma lei para 
regulamentá-la, determinando, 
por exemplo, quantos serão os 
deputados federais representan-
tes dos residentes no exterior.

– O objetivo do projeto é 
abrir essa oportunidade – disse 
Cristovam.

Os senadores Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), Tião Viana 
(PT-AC), Alvaro Dias (PSDB-PR), 
Eduardo Azeredo (PSDB-MG), 

Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Marco 
Maciel (DEM-PE), Antônio Car-
los Valadares (PSB-SE) e Romeu 
Tuma (PTB-SP) afirmaram que a 
proposição moderniza a legis-
lação e é democrática, dando 
voz a um grupo de brasileiros e 
evitando a quebra dos laços. 

Estima-se que haja 3 milhões 
de brasileiros vivendo no exte-
rior, que injetam cerca de US$ 
5 bilhões por ano na economia 
nacional, com a remessa de di-
nheiro para suas famílias.

O Plenário aprovou ontem 
projeto de resolução do Senado 
(PRS 11/08) que estabelece no-
vos critérios para a apreciação, 
por parte dos senadores, dos 
atos de outorga e renovação 
de concessões e permissões e 
de autorização para explora-
ção de serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. As 
matérias deverão agora seguir 
rito específico no Senado, que 
inclui a abertura de prazo para 
manifestação de apoio ou con-

testação dos senadores, a partir 
do momento em que forem 
recebidas pela comissão, onde 
serão analisadas em decisão ter-
minativa. Se as contestações fo-
rem fundamentadas e enviadas 
às autoridades competentes, as 
matérias ficarão sobrestadas na 
Casa por 90 dias.

O projeto vai à promulgação 
e revoga a Resolução do Senado 
39/92, que trata desse assunto.

O autor do projeto, Antonio 
Carlos Júnior (DEM-BA), alega 

que houve muitas alterações 
na legislação que regulamenta 
o assunto ao logo dos 16 anos 
de vigência da Resolução 39/92. 
Outro argumento apresentado 
pelo senador é a não incorpora-
ção, por exemplo, do exame da 
documentação mencionada na 
Lei 9.612/98, que institui o servi-
ço de radiodifusão comunitária, 
gerando incompatibilidade en-
tre a norma e a nova realidade 
do setor de radiodifusão vivida 
pelo país nos últimos anos.

Proposta sobre estrangeiros que vivem em situação irregular no Brasil foi aprovada 
ontem, com emendas, pelo Senado e retornará para a análise dos deputados

Projeto reabre prazo para a 
regularização de imigrantes

Residentes no exterior poderão 
eleger representante na Câmara

Plenário aprova por unanimidade PEC que permite aos brasileiros residentes no exterior eleger deputados federais

Cristovam lembra que será necessária 
uma lei para regulamentar a decisão

Resolução moderniza norma da radiodifusão
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Renan lembra 
que municípios 
foram afetados 
com a queda dos 
repasses do FPM, 
em decorrência 
da redução de 
IPI sobre a venda 
de veículos

Foi aprovada ontem, em pri-
meiro turno, a proposta de 
emenda à Constituição (PEC 
29/03) que cria a Lei de Res-
ponsabilidade Social. De au-
toria da senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), o texto estabelece 
normas para garantir que os 
investimentos públicos tenham 
como prioridade o atendimento 
dos direitos sociais de todos os 
cidadãos. Segundo a autora, a 
medida poderá permitir que as 
desigualdades sociais e regio-
nais sejam progressivamente re
duzidas.O objetivo é que o país 
alcance um estado de bem-estar 
e de justiça social.

O projeto determina que o 
administrador público federal, 
estadual e municipal cumpra um 
plano de metas, denominadas 
“macrossociais”, que definirão 
as prioridades gerenciais na 
área, a exemplo das metas 
fiscais e macroeconômicas. O 
cumprimento das metas ma-
crossociais será verificado por 
meio do Índice de Responsa-
bilidade Social, instituído pela 
PEC. Lei complementar deverá 
estabelecer os parâmetros que 
avaliarão as ações de interesse 
das camadas mais pobres da 
população.

– Todas as minhas convicções 
me apontam que é preciso 
avançar mais na área social, no 
que diz respeito à eficiência e 
à eficácia das políticas públicas 
hoje executadas pelo Estado – 
afirmou Lúcia Vânia.

A proposta de emenda à 
Constituição terá de passar por 
um segundo turno de votação.

Responsabilidade 
Social passa em 
primeiro turno

Proposta de Lúcia Vânia institui metas 
macrossociais nas políticas públicas

O Plenário aprovou pro-
jeto de lei que inscreve o 
nome de Antônio Sampaio, 
o Brigadeiro Sampaio, no 
Livro dos Heróis da Pátria, 
que se encontra depositado 
no Panteão da Liberdade e 
da Democracia, localizado 
na Praça dos Três Poderes, 
em Brasília.

Nascido em Tamboril (CE), 
em 1810, Sampaio teve 
atuação destacada em cam-
panhas de manutenção da 
integridade territorial do 
país na fase imperial. Foi 
condecorado seis vezes por 
dom Pedro II, então impe-
rador do Brasil. Também 
foi consagrado Patrono 
da Arma de Infantaria do 
Exército Brasileiro, em 1940, 
pelo então presidente da 
República, Getúlio Vargas.

BRIGADEIRO SAMPAIO 
TERÁ NOME INSCRITO 
NO LIvRO DOS HERÓIS

Aprovada pelo Senado após mais de três anos de tramitação, proposta estabelece que o pagamento será feito 
na ordem cronológica de apresentação, mas concede prioridade às pessoas que têm 60 anos de idade ou mais

O Senado aprovou na noite 
de ontem a proposta de emenda 
à Constituição que estabelece 
novas regras para a quitação de 
precatórios por estados, Distrito 
Federal e municípios. Precató-
rios são ordens de pagamento 
originadas de decisões judiciais 
contra entes federativos, e 
sobre elas não cabem mais re-
cursos. A matéria será enviada 
agora à deliberação da Câmara 
dos Deputados.

A proposição (PEC 12/06) 
tramitou durante mais de três 
anos no Senado. Ela foi apresen-
tada pelo então presidente da 
Casa, senador Renan Calheiros 
(PMDB-AL), inspirada em pro-
posta feita à época pelo então 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Nelson Jobim, 
atual ministro da Defesa. 

A proposta foi votada ontem 
em dois turnos. No primeiro, a 
matéria recebeu 54 votos favo-
ráveis e 1 abstenção. O senador 
Marconi Perillo (PSDB-GO), que 
presidiu a sessão durante toda 
a votação, convocou três ses-
sões extraordinárias seguidas 
para que os prazos regimentais 

pudessem ser cumpridos. No 
segundo turno, o voto pela 
abstenção se manteve e 58 sena-
dores manifestaram “sim”.

Preferência
O texto aprovado estabe-

lece que os pagamentos dos 
precatórios deverão ser feitos 
na ordem cronológica de sua 
apresentação. Porém, os débitos 
de natureza alimentícia (decor-
rentes de salários, proventos, 
pensões, benefícios previdenci-
ários e indenizações por morte 
ou invalidez) serão pagos com 
preferência sobre os demais. 
Entre os precatórios de natureza 
alimentícia, a prioridade é para 
o pagamento do titular que ti-
ver 60 anos de idade ou mais.

Segundo a iniciativa, a corre-
ção dos valores dos precatórios, 
independentemente de sua 
natureza, será feita através do 
índice oficial de correção e per-
centual de juros incidentes so-
bre a caderneta de poupança.

Chamada PEC dos Precatórios, 
a matéria também estabelece 
que lei complementar poderá 
criar um regime especial para 

pagamento de crédito, dispon-
do sobre vinculações à receita 
corrente líquida, incidência 
de encargos e forma e prazo 
para liquidação. Enquanto essa 
lei não for aprovada, estados, 
DF e municípios depositarão 
anualmente, em conta especial 
criada para esse objetivo, valor 
calculado de acordo com suas 
receitas correntes líquidas.

Situação grave
Durante a discussão da pro-

posta, o senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP) revelou a situação 
de alguns municípios paulistas 
que enfrentam perda de go-
vernabilidade em virtude dos 
precatórios. Em Serrana, por 
exemplo, um grupo musical 
ganhou na Justiça o direito de 
receber, por um show, R$ 1,5 
milhão. “Nem show dos Rolling 
Stones custa isso”, comparou. 

Por sua vez, a senadora Lúcia 
Vânia (PSDB-GO) observou que 
esse era o momento oportuno 
para o Senado aprovar uma saí-
da para os precatórios. Lembrou 
que a situação financeira dos 
estados e municípios é grave.

Senado encaminha à Câmara 
novas regras para precatórios

José Agripino lamentou a queda 
nos repasses do FPM a prefeituras

Antes da votação da PEC 
dos Precatórios, José Agri-
pino (DEM-RN) defendeu 
a aprovação da matéria. 
O líder do DEM lembrou 
que o texto, resultado de 
sete anos de negociação, 
determina percentuais da 
receita da União, estados e 
municípios que podem ser 
gastos com precatórios.

O senador também la-
mentou a queda nos repas-
ses do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM). A 
redução tem levado prefei-
tos a desobedecerem a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, 
alertou. Agripino lembrou 
que muitos municípios têm 
o repasse sequestrado para 
pagamento de precatórios.

Renan Calheiros defen-
deu a aprovação da PEC dos 
Precatórios. A manifestação 
do senador ocorreu antes 
da votação da matéria. 
Renan é autor de uma das 
sete propostas que deram 
origem ao substitutivo aca-
tado em Plenário.

– Quando apresentei a 
proposta [PEC 12/06], os 
precatórios somavam R$ 60 
bilhões. Hoje, totalizam R$ 
100 bilhões – disse.

Na opinião do senador, 
é preciso evitar que o mer-
cado de precatórios seja 
dominado “por aqueles 
que ganham milhões de 
reais comercializando essas 
dívidas e que são contra a 
aprovação da proposta”.

Texto é produto de 
longa negociação, 
afirma Agripino

Dívidas somam 
hoje R$ 100 bi, 
segundo Renan

Kátia Abreu lembra dificuldades dos municípios
Ao comentar a aprovação da 

PEC dos Precatórios, a senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO) afirmou 
que as medidas previstas na 
proposição “amenizam as di-
ficuldades enfrentadas pelos 
municípios”. Ela foi relatora das 
emendas à matéria examinadas 
na manhã de ontem na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

A parlamentar ressaltou que, 
entre outros itens, o texto 
aprovado determina que um 
percentual entre 0,6% e 1,5% 
da receita corrente líquida das 
prefeituras será reservado para 
o pagamento dos precatórios. 
Ela argumentou que medidas 
como essa são necessárias por-
que, atualmente, “quase todo 
o orçamento de muitos muni-
cípios está comprometido com 
despesas obrigatórias”.

Kátia Abreu disse ainda que as 
prefeituras foram prejudicadas 

pela crise econômica, que pro-
vocou a queda nas arrecadações 
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) e do Imposto 
de Renda (IR). O resultado, disse, 
foi a redução na parcela desses 
tributos destinada ao Fundo 
de Participação dos Municípios 
(FPM).

– No primeiro trimestre deste 
ano, os repasses do FPM caíram 
quase três bilhões de reais – 
frisou.

Além disso, assinalou, as pre-
feituras foram afetadas pelas 
isenções de impostos que o 
governo federal concedeu a 
certos segmentos da econo-
mia. É o caso da redução do IPI 
para o setor automobilístico, 
lembrou. Apesar de concordar 
com a iniciativa, ela lembrou 
que o tributo fornece recursos 
para o FPM.

– Os municípios precisam de 
uma compensação – defendeu.

Conflito
O líder do PSDB no Senado, 

Arthur Virgílio (AM), também 
apoiou a aprovação da propos-
ta. Para ele, “o Senado deu uma 
clara contribuição na luta contra 
a crise econômica”.

O senador comentou o con-
flito que existe entre os credo-
res (que desejam receber os va-
lores relativos aos precatórios) 
e os prefeitos (que pleiteiam 
mais liberdade para dispor dos 
recursos dos orçamentos muni-
cipais). Para Arthur Virgílio, “é 
justo que os credores recebam 
o que lhes é devido”. Mas 
questionou se é correto que 
o pagamento dos precatórios 
impeça a realização de obras 
fundamentais para a saúde ou 
a educação.

– A crise nos obriga a colocar 
na pauta principal a preocupa-
ção com a conjuntura – argu-
mentou o senador.
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Audiência na CCJ revela divergências sobre projeto que institui critérios raciais 
e sociais para ingresso nas universidades públicas e em escolas técnicas federais

Ao lado de Valter Pereira, Simon (E) debate projeto na audiência a que compareceu Edson Santos (à mesa, com Demostenes)

Requerimento apresentado 
pelo senador Marconi Perillo 
(PSDB-GO) levou ao adiamento 
da votação, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), do projeto de lei da 
Câmara dos Deputados que 
institui cotas sociais e raciais 
para ingresso nas universida-
des públicas e nas escolas téc-
nicas federais. O parlamentar 
pretende que a matéria (PLC 

180/08) tramite em conjunto 
com projeto de lei (PLS 344/08) 
de sua autoria que reserva vagas 
nas universidades públicas, pelo 
período de 12 anos, para alunos 
de escolas públicas, indepen-
dentemente da cor.

A apresentação do reque
rimento foi revelada por Ideli 
Salvatti (PT-SC) durante a tercei-
ra audiência pública promovida 
pela CCJ, ontem, para instruir 

a votação do PLC 180/08. Para 
Ideli, as questões tratadas na 
proposta de Marconi Perillo po-
deriam ser objeto de emendas 
ao projeto da Câmara.

O parlamentar de Goiás expli-
cou que sua iniciativa não tem 
o objetivo de adiar a decisão 
sobre o assunto. Ele defendeu 
seu projeto como uma tentativa 
de democratizar o acesso ao 
ensino superior público.

Requerimento adia exame 
de proposta sobre cotas

O ministro-chefe da Secretaria 
Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial, Edson 
Santos de Souza, e senadores 
que apoiam o projeto (PLC 
180/08) que define política de 
cotas de caráter social e racial 
para acesso às universidades pú-
blicas e escolas técnicas federais 
concordam que esse mecanismo 
tenha duração definida. 

Edson Santos lembrou que 
o país aderiu a vários tratados 
internacionais de combate à 
discriminação racial que dão 
amparo a uma lei de cotas, e 
que o sistema já é adotado por 
53 universidades públicas.

Dois professores da Univer-
sidade do Estado do Rio de 
Janeiro (Uerj) apresentaram 
posições opostas sobre a ado-
ção de sistema de cotas raciais 
no processo de seleção de 
candidatos a cursos de gradu-
ação em instituições federais. 
Renato Ferreira, pesquisador 
do Laboratório de Políticas 
Públicas da Uerj, apresentou 
pesquisa demonstrando que 
alunos cotistas têm sido bem 
avaliados. Já José Roberto 
Góes, historiador e professor 
da mesma universidade, criti-
cou o que chama de “raciali-
zação” da educação.

A Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior 
(Andifes) é contrária ao pro-
jeto que institui cotas sociais 
e raciais para ingresso nas 
universidades, como revelou 
o presidente da entidade, 
Amaro Lins. O ex-presidente 
do IBGE Simon Schwartzman 
também se manifestou contra 
a aprovação do texto. 

Para o presidente da União 
Brasileira dos Estudantes Se-
cundaristas (Ubes), Ismael 
Cardoso, no entanto, as cotas 
representam uma necessidade 
histórica.

Debatedores 
querem medida 
por tempo definido 

Professores 
revelam 
divergência

Dirigentes de 
universidade 
condenam projeto

Ministro da Secretaria Especial da Igualdade Racial, Edson Santos; Cristovam Buarque e Marcos Vinicius Pinta Gama

O assessor especial da Secretaria Geral 
do Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), Marcos Vinicius Pinta Gama, disse 
que temas polêmicos, como orientação 
sexual, a questão palestina, difamação 
de religiões e tráfico transatlântico de 
escravos ficarão de fora da agenda da 
Conferência de Genebra (Suíça), que re-
visará a Conferência de Durban (África) 
contra o Racismo, a Xenofobia e a Into-
lerância, realizada em 2001. O ministro 
participou ontem de reunião da Comissão 
de Direitos Humanos (CDH), requerida por 
Fátima Cleide (PT-RO) – e que debateu a 
implementação da declaração e do plano 
de ação de Durban. Os documentos serão 
avaliados em Genebra nos dias 20 a 24.

CDH prepara conferência 
de Genebra sobre racismo

Paulo Paim (PT-RS) 
apelou à Câmara dos 
Deputados pela apro-
vação do projeto de sua 
autoria que institui o 
Estatuto da Igualdade 
Racial (PLS 213/03). O 
pedido foi feito durante 
audiência na Comissão 
de Direitos Humanos na 
qual José Nery (PSOL-
PA) defendeu a política 
de cotas para ingresso 
na universidade.

A Subcomissão Tem-
porária de Combate ao 
Trabalho Escravo, que 
funciona no âmbito da 
CDH, poderá ser trans-
formada em comissão 
permanente, conforme 
requerimento de José 
Nery (PSOL-PA), vice-
presidente da CDH.

O assunto será de-
batido em reunião da 
comissão na próxima 
quarta-feira.

Paim defende 
Estatuto da 
Igualdade Racial 

Trabalho escravo 
poderá ser tema 
de nova comissão

Papaléo defende redução da maioridade penal
Papaléo Paes (PSDB-AP) defendeu ontem, em Plenário, a 

redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, como for-
ma de combater a impunidade. Para ele, é preciso que sejam 
adotadas medidas firmes de repressão ao crime. 

O senador disse que o país vive um verdadeiro caos no que 
se refere à segurança pública. Ele manifestou sua consternação 
ao comentar o assassinato de uma moça, de uma família de 
suas relações, em tentativa de assalto em Belém.

Os condenados que cumprem 
pena em regime aberto, semia-
berto ou estejam em liberdade 
condicional poderão passar a 
utilizar equipamento de moni-
toração eletrônica, por ordem 
judicial. Projeto nesse sentido 
foi aprovado na reunião de 
ontem pela Comissão de Justi-
ça e agora segue para decisão 
definitiva em Plenário.

O projeto (PLS 175/07), do 
senador Magno Malta (PR-ES), 
altera o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal. Foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados em 
forma de substitutivo e, assim, 
retornou à CCJ para nova análi-
se. O relator, Demostenes Torres, 
manteve algumas modificações 
da Câmara, mas reincorporou 
partes do texto do Senado não 
mantidas no substitutivo dos 
deputados.

Com a finalidade de uni-
formizar a denominação do 
novo meio de monitoramento, 
Demostenes Torres alterou, em 
seu parecer, o nome de “ras-
treamento eletrônico” para 
“monitoração eletrônica”. De 
acordo com o texto aprovado, 
trata-se de um sistema de vi-
gilância indireta, realizada por 
meio de dispositivo eletrônico 
não ostensivo, afixado ao corpo 
do condenado, que indique, a 
distância, o horário e a localiza-
ção do usuário, além de outras 
informações úteis à fiscalização 
judicial.

Em caso de violação do equi-
pamento, o condenado poderá 
sofrer regressão do regime ou 
revogação da saída temporária, 
do livramento condicional ou da 
prisão domiciliar.

Monitoramento  
de condenados  
por meio eletrônico
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Reunidos ontem em audi-
ência pública na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR), especialistas 
e senadores do colegiado 
concordaram com a ideia de 
que a Copa do Mundo de 
2014, que será realizada no 
Brasil, representa a grande 
oportunidade para que o país 
desenvolva seu turismo. 

Para tanto, alertaram, é 
necessário que sejam feitos 
investimentos maciços na 
qualificação da mão de obra e 
na melhoria da infraestrutura 
das cidades. Entre as ações 
propostas está a formação de 
uma plataforma de turismo 
cujo primeiro passo seria a 
criação do “sistema S” do se-
tor, a exemplo do que já existe 
para comércio e indústria.

De acordo com o professor 
da Universidade de São Paulo 
(USP) Mário Carlos Beni, nem 
1% da mão de obra turística 
necessária para a realização 
da copa está devidamente 
treinada para um evento da 
magnitude de um campeo-
nato mundial de futebol. O 
mesmo ocorre com as condi-
ções das cidades que sediarão 
os jogos.

– Se formos passar por uma 
peneira fina, poucos são os 
destinos que estão rigorosa-
mente preparados para esse 
megaevento, mesmo as 12 
cidades onde deverão aconte-
cer os jogos. Temos que lem-
brar que o Brasil será o foco 
do noticiário internacional 
desportivo por cerca de um 
mês – informou Beni, que é 
membro do Conselho Nacio-
nal de Turismo (CNTur).

O presidente do CNTur, 
Nelson de Abreu Pinto, ga-
rantiu que a entidade está 
empenhada em atuar para a 
defesa do turismo com susten-
tabilidade, inclusive mediante 
ações sociais em prol da er-
radicação do turismo sexual. 
Ele assegurou que o conselho 
vai trabalhar para que não 
apenas as 12 cidades-sede – 
cuja lista deve ser divulgada 
em maio pela Fifa – recebam 
turistas, mas várias outras 
próximas a elas.

– Vamos trabalhar para 
formar uma grande rede de 
turismo na qual várias cidades 
serão envolvidas para receber 
600 mil pessoas, que é uma 
estimativa do Ministério do 
Turismo – afirmou.

A intenção do presidente 
da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo, 
senador Leomar Quintanilha 
(PMDB-TO), é apresentar até 
o fim deste mês de abril um 
projeto de lei criando o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem 
do Turismo (Sestur) e o Serviço 
Nacional do Turismo (Sena-
tur), já chamado de “sistema 
S” do turismo.

O anúncio foi feito por ele 
ao final da audiência pública 
realizada ontem pelo cole-
giado. Atualmente, o setor 
tem suas ações geridas pela 
Confederação Nacional do 
Comércio.

– A reunião me forneceu os 
elementos técnicos suficientes 
para justificar a apresentação 
do projeto, pois apenas o “sis-
tema S” permitirá a capacita-
ção dos agentes de turismo 
de que o Brasil precisa – disse 
Quintanilha.

O senador Valter Pereira 
(PMDB-MS) apoiou a forma-
ção do “sistema S” para o 
turismo, citando o fato de 
a atividade ser, atualmente, 
uma das maiores indústrias 
mundiais. Segundo prevê, as 

novas entidades vão dar voz 
aos anseios do setor.

Também Jefferson Praia 
(PDT-AM) apoiou a iniciativa, 
pois ela demonstra, em sua 
visão, que os empresários do 
turismo não estão esperando 
as ações do governo para o 
setor. O senador aproveitou 
para criticar a redução, pelo 
governo federal, dos recursos 
destinados ao setor no Orça-
mento deste ano.

Os senadores César Borges 
(PR-BA) e Roberto Cavalcanti 
(PRB-PB) protestaram contra 
a forma como a atividade 
turística é tratada no país. 
César Borges observou que 
o Brasil não consegue fazer, 
nesse campo, ações que já 
são empreendidas por outros 
países em desenvolvimento, 
como México e Argentina. 
Cavalcanti comparou o turis-
mo no Brasil a uma corrida de 
obstáculos.

Ao final da reunião, a CDR 
aprovou requerimento de 
Quintanilha para nova au-
diência, com representantes 
dos municípios, na qual serão 
discutidas ações em âmbito 
municipal para o turismo.

Copa de 2014 é “grande chance” 
para Brasil desenvolver turismo

Senadores da CDR defendem 
um “sistema S” para o setor

Quintanilha (C), entre palestrantes, preside audiência pública do colegiado

Informações gravadas de forma duradoura Carta de responsabilidade junto com o PPa 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

aprovou ontem projeto (PLS 205/96), de autoria do ex-sena-
dor Sérgio Machado, que obriga os fabricantes de produtos 
refrigerados a utilizarem embalagens com informações 
gravadas de forma duradoura. O objetivo é evitar que o 
contato dos invólucros com a umidade dificulte ou impeça 
a leitura de informações importantes para o consumidor, 
como a data de validade.

Uma Carta de Responsabilidade Econômico-Social poderá 
ter de passar a ser encaminhada ao Congresso juntamente 
com o projeto de lei do Plano Plurianual (PPA) de autoria do 
Poder Executivo. Proposta de emenda à Constituição com esse 
objetivo, de Aloizio Mercadante (PT-SP), foi aprovada ontem 
pela CCJ. Antes de ser votada em Plenário, a matéria será 
apreciada pelas comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) e de Educação, Cultura e Esporte (CE).

O Plenário confirmou a decisão 
da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) de acabar com a 
prisão especial para determinadas ca-
tegorias. Se o PLC 11/08 for aprovado 
pela Câmara dos Deputados na forma 
acatada pelo Senado, o instituto da 
prisão especial continuará em vigor, 
mas caberá ao juiz decidir, diante de 
cada caso, se o preso deve ou não 
ser colocado em local diverso dos 
demais, por medida de segurança, 
independentemente de sua condição 

social, profissional ou de seu grau de 
escolaridade.

A prisão especial continuará valen-
do também para juízes, ministros de 
tribunais e membros do Ministério 
Público (procuradores e promotores). 
É que esse privilégio está consigna-
do em leis complementares e essas, 
hierarquicamente, não podem ser 
alteradas por projetos de lei ordiná-
ria, como é o caso do PLC 11/08. Está 
prevista a apresentação de projeto de 
lei específico para acabar com essas 

exceções.
O projeto foi analisado pela CCJ 

na forma de substitutivo do relator, 
Demostenes Torres (DEM-GO), que 
fez o aproveitamento de emendas e 
rejeitou outras. Ao final, optou por 
apresentar uma emenda, por meio da 
qual proíbe “a concessão de prisão es-
pecial, salvo a destinada à preservação 
da vida e da incolumidade física e psí-
quica do preso, assim reconhecida por 
decisão fundamentada da autoridade 
judicial”. No caso de prisão em fla-

grante, essa decisão pode ser tomada 
pela autoridade policial encarregada 
do cumprimento da medida, confor-
me a mesma emenda.

A matéria, aprovada no dia 20 de 
março pela CCJ, voltou à comissão 
para análise de emendas apresentadas 
anteriormente ao seu exame no Ple-
nário. Na ocasião, a CCJ, ao aprovar o 
PLC proposto pelo Executivo, já havia 
retirado da lista dos que poderiam ter 
direito a prisão especial: pessoas com 
curso superior, padres, pastores, bispos 

evangélicos e pais de santo, além de 
cidadãos com títulos (comendas) rece-
bidos por prestação de relevantes ser-
viços ao país. Restaram cargos como 
os de senador, deputado, governador 
e ministro de Estado.

A proposta encaminhada novamen-
te ontem ao Plenário sistematiza e 
atualiza o texto do Código de Processo 
Penal (Decreto-Lei 3.698/41) referente 
à prisão, às medidas cautelares e à li-
berdade provisória. Agora segue para 
exame dos deputados.

Projeto que restringe o direito  
a prisão especial volta à Câmara
Senado aprova substitutivo de Demostenes que só autoriza colocação de preso em locais especiais por medida de segurança ou nos casos previstos em leis complementares

A CCJ aprovou ainda o projeto 
que institui o Programa Voluntá-
rio de Vacinação (PVV). O relator 
na comissão foi Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE). De acordo 
com a matéria (PLC 97/01), as em-
presas poderão oferecer vacinas 
a seus empregados (de qualquer 
faixa de renda) e respectivos 
dependentes, desde que não 
tenham natureza salarial ou se 
incorporem à remuneração do 
empregado. A vacinação será 
supervisionada pelas autorida-
des de saúde. 

Outro projeto acatado foi o 
o PLC 35/02, que regulamenta 
a emissão de declarações de 
óbito, por intermédio do regis-
tro sistemático das informações 
sobre as reais condições em que 
ocorreram as mortes no espaço 
extra-hospitalar ou de pacientes 
submetidos a tratamento no 
âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). O objetivo é do-
cumentar as causas de morte e 
suas determinantes.

Foi ainda aprovada a PEC 
42/08, do deputado Sandes Jú-
nior (PP-GO), que estende aos 
jovens a proteção e os direitos 
consagrados na Constituição a 
crianças e adolescentes. Segundo 
o relator, Expedito Júnior (PR-
RO), “a PEC atinge diretamente 
quase 50 milhões de brasileiros, 
com idade entre 15 e 29 anos. 
Desses, 34 milhões têm de 15 a 
24 anos, sendo eles os que mais 
sofrem com a falta de acesso a 
cultura e a lazer, o desemprego, 
a evasão escolar e mortes por 
homicídio, “sem falar dos pro-
blemas relativos à sexualidade, 
ao abuso de drogas e ao envolvi-
mento com a criminalidade”.

Empresas poderão 
oferecer programa 
de vacinaçãoA possibilidade de o defensor ou o 

Ministério Público fazer perguntas dire-
tamente ao réu, durante a audiência de 
interrogatório, é o que estabelece proje-
to da Câmara dos Deputados aprovado 
ontem pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado, na forma 
de substitutivo apresentado pelo relator, 
Demostenes Torres. Se acolhida pelo Ple-
nário, a proposta, que altera dispositivo 
do Código de Processo Penal, retornará 
ao exame da Câmara.

A matéria (PLC 26/03), que já havia 
sido aprovada pela CCJ, voltou ao exame 

do colegiado em razão de alterações 
promovidas por duas leis sancionadas 
posteriormente.

Vantagem
Citando o parecer da Comissão de 

Justiça da Câmara, Demostenes Torres  
observa que a iniciativa propõe a “ado-
ção do sistema conhecido como cross 
examination, cujo paradigma é o Direito 
norte-americano, em que as perguntas 
são feitas diretamente ao acusado e às 
testemunhas, e não por meio do juiz”.

Ainda mencionando o parecer da 

Câmara, o senador destaca que “este 
sistema é benéfico, na medida em que 
permite ao interrogante elaborar as 
perguntas de acordo com seu raciocício 
lógico, sem que haja uma distorção 
deste na fase intermediária em que o 
juiz reformula as perguntas, podendo 
atribuir-lhe um signficado diverso do 
pretendido”.

O projeto altera o artigo 187 do Códi-
go de Processo Penal, que, conforme o 
substitutivo aprovado, contaria com dois 
parágrafos disciplinando o andamento 
do interrogatório.

A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania rejeitou três matérias que 
receberam voto contrário de seus relato-
res. A primeira foi o projeto que previa a 
dispensa de advogado em vários procedi-
mentos judiciais, inclusive em postulações 
perante a Justiça do Trabalho.

De autoria do deputado João Paulo 
Cunha (PT-SP), a matéria foi considerada 
inconstitucional pelo relator, senador 
Demostenes Torres (DEM-GO), “por 
ferir o artigo 133 da Constituição, que 
considera o advogado indispensável 
ao funcionamento da Justiça”. Para 
Demostenes, as consequências para as 
partes seriam especialmente danosas 

no caso das ações trabalhistas. Outros 
aspectos do projeto, como a dispensa 
do advogado no âmbito da Justiça de 
Paz, nas petições iniciais nos juizados 
especiais e na impetração de habeas cor-
pus, foram considerados inócuos, “pois 
já não constituem atividades privativas 
de advogados”.

Outra matéria rejeitada pela CCJ foi 
proposta do ex-deputado Inaldo Leitão 
que estabelecia o prazo máximo de 20 
anos para o ajuizamento de ação por 
acidente de trabalho ou doença profis-
sional. O novo Código de Processo Civil 
que entrou em vigor em 2003  fixava 
o prazo de prescrição em três anos. 

“As controvérsias devem ser decididas 
tão logo se instalem. Ademais, após 
decorridos 20 anos, torna-se dificílima 
a produção de contraprovas pelo réu”, 
justifica o relator. 

A última proposta que a comissão re-
jeitou foi um projeto de decreto legisla-
tivo de Arthur Virgílio (PSDB-AM) visan-
do sustar os efeitos do Decreto 5.371/05, 
que instituiu a figura da Retransmissora 
Institucional (RTVI) no segmento de 
radiodifusão. Segundo o relator da 
matéria, Tasso Jereissati (PSDB-CE), os 
problemas apontados no decreto por 
Virgílio já foram corrigidos pelo governo 
por meio do Decreto 5.413/05.

Defensor poderá fazer pergunta diretamente ao réu

Rejeitadas alterações no Código de Processo Civil
Reunião da CCJ que rejeitou ontem três matérias, entre elas a que ampliava para 20 anos o prazo para ajuizamento de ações por acidente de trabalho
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As sessões de ontem do Senado Federal foram presididas por Marconi Perillo • Mão Santa • Osmar 
Dias

Osmar Dias exalta 
cooperativas do PR

ACM Júnior vê 
retrocesso na Bahia

Borges contesta 
Jaques Wagner

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) homenageou a Organi-
zação das Cooperativas do 
Estado do Paraná (Ocepar) 
pela passagem dos seus 38 
anos, a serem comemorados 
amanhã. Salientou que a 
entidade representa todos os 
cooperados do estado, sendo 
“um exemplo de competên-
cia, ética e seriedade e um 
instrumento poderoso para o 
desenvolvimento”. O senador 
cobrou a aprovação de proje-
tos que beneficiam o setor.

Antonio Carlos Júnior 
(DEM-BA) protestou contra 
entrevista concedida esta 
semana pelo governador da 
Bahia, Jaques Wagner, criti-
cando administrações baianas 
anteriores. 

O senador disse que a en-
trevista é “mentirosa e dis-
torcida” e que Wagner não 
cumpriu promessas de campa-
nha. Citou que seu governo é 
marcado pela dengue e que 
em Salvador a violência ceifou 
a vida de 452 pessoas. 

O senador César Borges 
(PR-BA), ex-governador da 
Bahia, criticou o atual gover-
nador, Jaques Wagner, por 
declarações à imprensa que 
questionam as administrações 
passadas do estado. Para ele, 
Wagner está tentando rees-
crever a história da Bahia.

– Não admitirei que ele diga 
que no passado nada se fez 
pela Bahia. Ele está cometen-
do uma injustiça – disse Bor-
ges, que lembrou ser a Bahia 
a sexta economia do país 

Serys lê carta 
que discute crise

Serys Slhessarenko (PT-
MT) leu em Plenário carta 
a ser encaminhada aos 
lideres do G-20 (grupo 
formado pelas 20 maio-
res economias do mun-
do), que se reúne hoje, 
em Londres, objetivando 
discutir soluções para 
a atual crise financeira 
global. O documento 
foi elaborado durante 
a primeira reunião da 
Comissão Internacional 
do Clima e Segurança 
Energética, realizada em 
Washington nos últimos 
dias 30 e 31.

A senadora também 
defendeu em seu discurso 
a manutenção da exi-
gência do diploma para 
jornalistas, tema que está 
na pauta do Supremo 
Tribunal Federal. 

O ministro da Justiça, Tarso Genro, e o diretor-geral da Polícia 
Federal, Luiz Fernando Corrêa, comparecerão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) para esclarecer e dar 
maiores detalhes sobre a operação Castelo de Areia, desenca-
deada  pela Polícia Federal. A data ainda será marcada. 

De acordo com as investigações feitas pela Polícia Federal, a 
empreiteira Camargo Corrêa teria feito doações ilícitas a parti-
dos políticos e enviado ilegalmente recursos ao exterior.

Tarso Genro vai comparecer à CCJ 

Senador comemora os 38 anos  
da Ocepar, entidade paranaense

Senador classifica entrevista de 
governador baiano como mentirosa

César Borges afirma que “Bahia 
cresceu antes de Jacques Wagner”

Consultores legislativos e profissionais de comunicação do Senado apoiam reestruturação 
administrativa da Casa, mas condenam “exposição de servidores à execração pública”

O senador Arthur Virgílio 
(AM), líder do PSDB, leu ontem 
da tribuna nota da Associação 
dos Consultores Legislativos e 
dos Consultores de Orçamento 
do Senado (Alesfe) e da As-
sociação dos Profissionais de 
Comunicação Social do Senado 
(Comsefe). Nela, as duas entida-
des defendem uma reestrutura-
ção administrativa da Casa, com 
critérios técnicos, transparência 
e racionalidade, lembrando que 
o Senado tem servidores quali-
ficados e comprometidos com o 
Legislativo.

As entidades expressam ainda 
“seu profundo desconforto” 
pelo fato de servidores do 
Senado estarem sendo “res-
ponsabilizados coletivamente 
por eventuais irregularidades 
cometidas por indivíduos no 
exercício de cargos ou funções, 

que devem ser objeto, caso a 
caso, do devido processo admi-
nistrativo ou judicial”.

Na nota, enviada aos 81 sena-
dores, as entidades de servido-
res dizem que “não se justifica 
a exposição à execração pública 
de nome de servidores”, ainda 
mais quando não pesa contra 

eles nenhuma denúncia forma-
lizada de irregularidade e sem 
a prévia justificativa técnica 
para a extinção dos cargos que 
ocupavam.

Arthur Virgílio manifestou 
apoio às duas entidades, des-
tacando que a nota trata de 
separar “o joio do trigo”, ex-
cluindo “diretor de fantasia” ou 
“penduricalho para melhorar 
salários”. Lamentou o fato de 
a atuação condenável de “uma 
minoria” de funcionários ter 
afetado a maioria dos servidores 
da Casa.

Em apartes, também apoia-
ram a nota os senadores João 
Pedro (PT-AM), Romeu Tuma 
(PTB-SP), Jefferson Praia (PDT-
AM), Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE), Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), Inácio Arruda (PCdoB-
CE) e Papaléo Paes (PSDB-AP). 

Arthur Virgílio elogia nota 
de associações de servidores

Para senador, manifesto procura 
“separar joio do trigo” na Casa

Análise dos gastos do Senado 
nos últimos 15 anos, realizada 
pela Consultoria de Orçamen-
tos, Fiscalização e Controle da 
Casa, mostra um quadro bem 
diferente do que vem sendo 
divulgado pela imprensa nos 
últimos dias. Conforme o estu-
do, enviado ao jornal O Globo, 
que publicou no domingo pas-
sado matérias com números 
diferentes sobre o assunto, os 
dados indicam que o Senado 
se destaca entre os órgãos que 
mais têm investido em transpa-
rência e que mais contribuíram 
para a contenção de gastos no 
setor público.

O documento informa que 
os gastos da Casa cresceram 
apenas 56% em termos reais en-
tre 1995 e 2009, considerada a 
inflação de 277% (medida pelo 
IGP-DI); o aumento é inferior 
ao dos demais Poderes e órgãos 
do Legislativo. As despesas com 
pessoal e encargos sociais, por 
exemplo, apresentaram cres-
cimento apenas à frente dos 
verificados no Poder Executivo. 
Se for considerado o período de 
2004 a 2009, que abrange a últi-
ma Mesa da Casa, o crescimento 
real foi nulo, já que a variação 
nominal dessas despesas, de 
33,2%, é muito próxima da in-

flação acumulada no período, 
de 33,5% (IGP-DI).

A nota enviada ao jornal O 
Globo é assinada pelo consultor-
geral de Orçamentos, Fiscaliza-
ção e Controle do Senado, Fábio 
Gondim, e pelo diretor-geral da 
Casa, Alexandre Gazineo. Eles 
afirmam que o aumento de 
gastos com pessoal não reflete, 
necessariamente, acréscimo 
de remuneração. Mas retrata 
aumento de pessoal decorrente 
da prestação de novos serviços 
ligados ao aprimoramento da 
atividade legislativa, como a 
transmissão de todos os tra-
balhos do Senado (comissões 
e Plenário) pela TV, rádio e 
internet.

Gondim e Gazineo admitem 
a existência de distorções, mas 
dizem que elas se restringem à 
gestão interna e que são comuns 
à administração pública do país. 
Explicam que as dificuldades 
identificadas tratam de gestão 
de contratos de terceirização, 
fiscalização da qualidade dos 
serviços prestados, critérios de 
premiação pelo desempenho 
funcional, estrutura de carreira 
e política de capacitação dos 
servidores para gestão por re-
sultados, infelizmente presentes 
na administração pública.

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
disse ontem em discurso ser 
necessário acabar com as mor-
domias no setor público. Lem-
brando o aniversário de 45 
anos do golpe militar de 1964, 
ele afirmou que a democracia 
acabou com a censura, as prisões 
e os exílios, comuns no período, 
mas não com as mordomias do 
regime militar.

O senador afirmou que as 
mordomias começam a ameaçar 
a democracia, já que por causa 
delas o Congresso Nacional tem-
se desmoralizado. Para ele, está 
na hora de separar o que é ne-
cessário à atividade parlamentar 
do que é apenas mordomia.

O Senado publicou ontem, 
no Boletim Administrativo do 
Pessoal, a nomeação de 22 
aprovados para a área de Co-
municação Social no concurso 
público realizado em 2008. Na 
semana passada, a Casa já havia 
convocado 30 aprovados no 
concurso.

Estudo demonstra que Senado 
investiu na redução de gastos

Cristovam defende 
fim de mordomias 
na República 

Mais 22 aprovados 
em concurso 
são nomeados
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Os presidentes do Senado, José 
Sarney, e da Câmara, Michel Temer, 
vão exigir que medidas provisórias 
só sejam editadas se atendido o pre-
ceito constitucional de tratarem ex-
clusivamente de matéria financeira e 
tributária, ordem interna e externa e 
calamidade pública. A informação foi 
dada por José Sarney, logo depois de 
reunir-se com Michel Temer e com os 
líderes do DEM, José Agripino (RN), e 
do PMDB, Renan Calheiros (AL).

– Com isso, nós reduziremos bas-
tante a edição das medidas provi-
sórias. É um grande avanço que nós 
tenhamos conseguido fechar um 

acordo imediatamente em torno 
desse assunto – disse Sarney. 

O presidente do Senado destacou 
que a discussão de medidas provisó-
rias absorveu o Congresso de tal ma-
neira que “se diminuiu a qualidade 
do debate” dentro das duas Casas 
legislativas, impedindo que “o Parla-
mento funcionasse em sua plenitude, 
aprofundando a democracia”.

Respondendo questionamento 
sobre a sugestão do presidente 
da Câmara de permitir votação de 
proposições, como proposta de 
emenda à Constituição e projeto 
de lei complementar, mesmo que a 

pauta esteja trancada por medida 
provisória, Sarney afirmou que a 
decisão será conjunta da Câmara e 
do Senado. 

– Nós já reunimos outros líderes e  
já concordamos em apoiá-lo [Temer] 
– disse Sarney.

Na mesma entrevista, o presidente 
ressaltou que qualquer decisão sobre 
verba indenizatória e passagens aé-
reas de parlamentares será também 
tomada em conjunto pelas duas 
Casas do Congresso. Ele explicou que 
está tratando desses dois assuntos 
com Michel Temer e que, em breve, 
uma decisão será tomada.

Presidentes do Senado e da Câmara concordam em só aceitar medidas provisórias que atendam preceitos constitucionais

Sarney e Temer fazem acordo 
para reduzir a edição de MPsOs líderes do DEM, 

José Agripino (RN), e do 
PMDB, Renan Calheiros 
(AL), discutiram ontem, 
em reunião com os pre-
sidentes do Senado, José 
Sarney, e da Câmara, 
Michel Temer, o direito 
dos congressistas a pas-
sagens aéreas e a verba 
indenizatória. Para os 
líderes, é urgente que as 
duas Casas do Parlamen-
to fixem regras iguais a 
respeito dessas questões.

Poucos minutos antes 
da reunião, a Câmara 
havia decidido alterar 
as normas sobre a verba 
indenizatória, determi-
nando que os deputados 
não poderão utilizar esse 
dinheiro para efetuar 
compras em empresas 
próprias ou de familia-
res.

Ao deixar o gabinete 
da Presidência do Sena-
do, onde foi realizada a 
reunião, José Agripino 
disse considerar funda-
mental que o Legislativo 
defina rapidamente 
essas prerrogativas par-
lamentares.

– Eu defendo o claro 
disciplinamento dessa 
matéria. É preciso definir 
o que se pode e o que 
não se pode. As normas 
hoje vigentes são antigas 
e as restrições, obscuras. 
O presidente do Senado 
delegou a definição des-
sas regras aos membros 
da Mesa diretora. Hoje 
não temos uma discipli-
na clara sobre isso – afir-
mou o líder do DEM.

Líderes querem 
disciplinar verba 
indenizatória

Ex-presidente Alfonsín (E) em visita ao Senado em outubro de 2003. 
Para Sarney, o político argentino foi “um grande amigo do Brasil”

Como chefe da delegação brasileira, e repre-
sentando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o 
presidente do Senado, José Sarney, viajou a Buenos 
Aires para participar das honras fúnebres a serem 
prestadas ao ex-presidente argentino Raúl Alfonsín, 
que será enterrado hoje no cemitério da Recoleta.

Raúl Alfonsín morreu na noite de terça-feira, aos 
82 anos, vítima de câncer de pulmão.

– Era um grande amigo do Brasil. Sem ele nós não 
teríamos feito o Mercosul – disse o senador. 

Ao lado de Sarney, então presidente do Brasil, 
Alfonsín trabalhou para anular a corrida nuclear 
entre os dois vizinhos e estimular uma cooperação 
no programa Átomos para a Paz. Para Sarney, o 
mundo inteiro viu a ação dos dois nessa iniciativa 
como um grande exemplo na construção da paz.

– Realmente, nós conseguimos fazer um trabalho 
que, hoje, mobiliza o mundo inteiro, concernente 
ao problema nuclear. Havia uma corrida nuclear, 
como hoje existe no Irã e na Coréia do Norte, entre 
Brasil e Argentina. E nós conseguimos pacificar 
essa questão dentro da maior tranquilidade, sem a 
interferência internacional – lembrou Sarney.

O presidente do Senado salientou que o ex-presi-
dente argentino não vacilou um minuto sequer em 
acabar com as divergências históricas entre os dois 
países. 

– Alfonsín foi o grande restaurador da democra-
cia na Argentina. Ele se manifestou na luta contra 
os militares, como advogado dos presos políticos 
e, com grande bravura, atravessou aquele período 
difícil. Foi o presidente da redemocratização. Os 
argentinos o chamam de “o pai da democracia” – 
afirmou.

O Senado aprovou ontem requerimento de pesar 
pela morte do ex-presidente da Argentina Raúl 
Alfonsín. O autor, senador José Nery (PSOL-PA), 
afirmou que Alfonsín foi um símbolo do retorno 
dos países da América do Sul à democracia e da luta 
pelos direitos humanos, após o ciclo de ditaduras 
instauradas na região.

José Nery destacou a contribuição de Alfonsín, 
que puniu exemplarmente os chefes das juntas 
militares responsáveis pela ditadura argentina, 
regime que levou a perseguições, torturas, desa-
parecimentos e morte de milhares de cidadãos. Ele 
manifestou sua solidariedade à família de Alfonsín, 
ao povo e ao governo argentinos.

O ex-presidente da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE), senador Heráclito 
Fortes (DEM-PI), associou-se ao voto de pesar, 
e classificou Alfonsín como um “extraordinário 
político”, que atuou em nome da estabilidade e 
da democracia no continente, reaproximou Brasil 
e Argentina e, ao lado de José Sarney, construiu as 
bases do Mercosul. 

O 3º secretário do Senado, Mão Santa (PMDB-
PI), lembrou que Alfonsín é tido como “o pai da 
democracia” em seu país. O senador João Pedro 
(PT-AM) lamentou a perda de “um grande demo-
crata da América Latina”. Já Alvaro Dias (PSDB-PR) 
registrou ter convivido com o ex-presidente quan-
do foi governador do Paraná, e o classificou como 
um político humilde, preparado e que valorizou o 
debate para a integração latino-americana. 

Também se associaram ao requerimento o 1º vice-
presidente do Senado, Marconi Perillo (PSDB-GO), e 
o senador Paulo Paim (PT-RS). 

Presidente comparece ao 
funeral de Raúl Alfonsín

Senado aprova voto de 
pesar por ex-presidente

Em nota divulgada assim que soube da morte do 
ex-presidente da Argentina Raúl Alfonsín, José Sarney  
manifestou seu duplo sentimento de perda, pelo 
amigo e pelo homem de Estado. O senador destacou 
a coragem de Alfonsín no trabalho de redemocrati-
zação do país e na luta pela integração latino-ameri-
cana.

Contemporâneo de Sarney no trabalho de retoma-
da da democracia em seus respectivos países, o ex-
presidente da Argentina tinha, na opinião de Sarney, 
“a firmeza de convicção e a grandeza política para 
dar os passos decisivos”.

– Raúl Alfonsín foi, sem dúvida, uma das maiores 
figuras humanas que conheci, e foi também o homem 
que abriu, com sua coragem, a integração latino-
americana – afirmou Sarney na nota.

Para o senador, Alfonsín foi fundamental para 
transformar a histórica hostilidade entre Brasil e 
Argentina num processo de integração que posterior-
mente levou, inclusive, à criação do Mercosul. Sarney 
lembrou o primeiro encontro de presidentes que teve 
com Alfonsín na região da Tríplice Fronteira.

– Sua coragem era enorme. Em Itaipu, que os mili-
tares argentinos tinham como um ponto de conflito, 
não hesitou em tomar a iniciativa de visitá-la e com 
este simples gesto desmontar toda a discussão sobre 
os danos que a usina poderia causar à Argentina.

O senador também disse que Alfonsín era “exem-
plo de padrão ético” e citou como virtudes do ex-
presidente argentino a firmeza e a autoridade moral, 
com as quais consolidou as instituições após o regime 
militar naquele país.

– Será sempre o exemplo do político honrado e de 
ideias de vanguarda – complementou.

Sarney lamenta morte do 
“amigo e homem de Estado” 

Vários senadores ho-
menagearam ontem o 
ex-senador Arthur Vir-
gílio Filho – pai do líder 
do PSDB no Senado, Ar-
thur Virgílio Neto (AM) 
— pelo transcurso, na 
terça-feira passada, do 
22º aniversário de sua 
morte. As manifestações 
dos parlamentares se 
iniciaram logo após a lei-
tura pelo senador Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) de re-
querimento solicitando 
a inserção nos Anais do 
Senado de voto de lem-
brança pelo aniversário.

Em seu requerimento 
Flexa Ribeiro recorda o 
apoio dado por Arthur 
Virgílio Filho, em 1961, 
à política externa oficial, 
sustentando os princípios 
de autodeterminação, de 
não intervenção e não 
alinhamento. 

As qualidades do ex-se-
nador foram lembradas 
por João Pedro (PT-AM), 
Tasso Jereissati (PSDB-
CE), Tião Viana (PT-AC),  
Mão Santa (PMDB-PI), 
Romero Jucá (PMDB-
RR), Eduardo Azeredo 
(PSDB-MG), Mário Cou-
to (PSDB-PA), Mesquita 
Júnior (PMDB-AC), Gim 
Argello (PTB-DF), Cícero 
Lucena (PSDB-PB), Aloi-
zio Mercadante (PT-SP), 
Heráclito Fortes (DEM-
PI), José Agripino (DEM-
RN), Leomar Quintani-
lha (PMDB-TO), Marco 
Maciel (DEM-PE), Alvaro 
Dias (PSDB-PR), Marisa 
Serrano (PSDB-MS), Re-
nan Calheiros (PMDB-AL) 
e Romeu Tuma (PTB-SP).

Homenagem no 
Plenário a Arthur 
Virgílio Filho 
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Ao falar durante a audiência 
das comissões de Assuntos So-
ciais (CAS) e de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA), o minis-
tro das Cidades, Márcio Fortes, 
afirmou que a devolução de US$ 
57 milhões ao Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID) 
não significou que os projetos 
de saneamento tenham sido es-
quecidos. Os recursos deveriam 
ser aplicados nos municípios de 
Limoeiro do Norte e Quixera-
mobim (CE), Ipojuca, Surubim e 
Santa Cruz do Capibaribe (PE) 
e Assu (RN).

– Esses programas migraram 
para o Programa de Aceleração 
do Crescimento [PAC] com múl-
tiplas vantagens: o total previsto 
para as obras aumentou de R$ 
81 milhões para R$ 94 milhões. É 
dinheiro garantido, sem possibi-
lidade de contingenciamento e 
com exigência de contrapartida 
de 5% dos municípios, enquan-
to que as regras do empréstimo 
exigiam 40% – explicou.

Segundo Márcio Fortes, a 
decisão de devolver os recursos 
foi tomada em conjunto com 
o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Também 
motivou a decisão, frisou, a 
necessidade de diminuir as dí-
vidas internacionais, tendo em 

vista as altas taxas de juros e a 
contrapartida exigida do lado 
brasileiro.

Para a presidente da CAS, 
Rosalba Ciarlini (DEM-RN), sane
amento básico é fundamental 
para o bem-estar da população. 
Ela ressaltou que a mortali-
dade infantil é 40% menor nas 
cidades onde há saneamento 
básico.

Jefferson Praia (PDT-AM) ob-
servou que falta planejamento 
nos projetos públicos, nos três 
níveis de governo. Sem pla-
nejamento, observou, sempre 
haverá obras inacabadas.

Roberto Cavalcanti (PRB-PB) 
disse estranhar a devolução 
dos recursos, pois “todos sabem 

que a carência de crédito repre-
senta um dos problemas mais 
cruciais nessa crise financeira 
mundial”.

Efraim Morais (DEM-PB) criti-
cou a atuação do governo na 
área de saneamento e habita-
ção. O senador salientou que 
o Executivo anunciou aumento 
do valor dos empenhos (com-
promissos de gastos) para as 
obras nos anos eleitorais e 
não liberou os pagamentos na 
mesma proporção.

Marisa Serrano (PSDB-MS) 
disse que, no atual ritmo das 
obras, a universalização da rede 
de esgoto no país vai levar 113 
anos e somente será concluída 
no ano 2.122.

Cícero Lucena (à direita, ao lado de Flexa Ribeiro) fala durante reunião da CCT

Duas comissões do Senado 
pedirão ao governo federal a 
realização de estudos técnicos 
sobre a possibilidade de utiliza-
ção de equipamentos de ener-
gia solar para o aquecimento 
de água nas residências a serem 
construídas pelo programa 
Minha Casa, Minha Vida. O do-
cumento foi divulgado ontem 
pelo presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT), Flexa Ribeiro (PSDB-PA).

A carta será enviada ao presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, 
à ministra do Gabinete Civil, 
Dilma Rousseff, e ao ministro de 
Minas e Energia, Edison Lobão. 
O texto é assinado por Flexa 
Ribeiro e pelo presidente da 

Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA), Renato 
Casagrande (PSB-ES). Os dois 
senadores pedem ainda a aná-
lise da possibilidade de futura 
utilização da energia solar “em 
larga escala” por todo o país.

“Temos a convicção de que, 
além da economia direta aos 
consumidores, a energia solar 
utilizada de forma disseminada 
poderá trazer outros benefícios, 
como a redução da infraestru-
tura na geração, transporte e 
distribuição de eletricidade”, 
afirmam Flexa Ribeiro e Renato 
Casagrande na carta.

Na reunião de ontem, a CCT 
aprovou 33 autorizações para 
emissoras de rádio.

Comissões querem 
energia solar em 
habitação popular

Segundo Paim, categoria reivindica 
o pagamento do piso de R$ 950

Servidores do estado estão com o 
salário atrasado, afirma Mário Couto

Paulo Paim (PT-RS) disse ontem 
que os professores de todo o país 
podem entrar em greve nos pró-
ximos dias, para que governado-
res e prefeitos cumpram a lei que 
fixou o piso salarial da categoria 
em R$ 950. Esta seria a primeira 
greve nacional desses profissio-
nais, segundo ele lembra.

A decisão será tomada ainda 
esta semana pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE). Hoje, infor-
mou o senador, integrantes da 
CNTE e de entidades estaduais 
de professores realizarão ato 
em frente ao Supremo Tribunal 
Federal, em Brasília, para pedir o 
cumprimento da lei do piso (Lei 
11.738/08).

Paim também apresentou re-
querimento de aplauso ao Sport 
Club Internacional, de Porto Ale-
gre, pelos seus cem anos, a serem 
comemorados no sábado.

“Queria que o que leio nos 
jornais de hoje fosse alguma 
coisa relacionada ao 1º de abril, 
que não fosse verdade”, comen-
tou ontem Mário Couto (PSDB-
PA) ao informar que a imprensa 
paraense continua noticiando 
o crescimento da violência no 
estado. Além disso, acrescen-
tou o senador, o governo do 
Pará atrasou o pagamento dos 
salários dos servidores públicos, 
inclusive dos que atuam na se-
gurança pública.

Segundo Mário Couto, a cada 
oito horas um paraense é as-
sassinado. Ele lembrou que, 
ao se candidatar ao cargo, a 
governadora Ana Júlia Carepa 
fez campanha em todos os mu-
nicípios garantindo que, na sua 
gestão, a violência acabaria. Na 
avaliação do senador, a violên-
cia vem crescendo desde que a 
petista assumiu o cargo.

Professores podem 
declarar greve 
nacional, diz Paim

Mário Couto 
denuncia aumento 
da violência no PA

Obras de saneamento estão garantidas, diz ministro

Márcio Fortes, ao lado de Rosalba, explica devolução ao BID de US$ 57 milhões

CCT e CMA recomendam a Lula que edificações do 
programa Minha Casa, Minha Vida tenham placas solares Senadores cobram socorro para os municípios

Diversos senadores pediram medidas do governo federal para minimizar as 
dificuldades financeiras dos municípios. Elas se agravaram com a redução dos 
repasses do FPM em decorrência da isenção do IPI sobre automóveis

Heráclito Fortes Arthur Virgílio Mão Santa

Valadares Alvaro Dias Efraim Morais

“Aqui no Brasil, os prefei-
tos são vítimas há quase sete 
anos de uma mentira cons-
tante por parte deste gover-
no, que lhes promete pacto, 
acordo, repactuação de dívida 
e, acima de tudo, dias melho-
res.” A observação foi feita 
pelo senador Heráclito Fortes 
(DEM-PI) depois de registrar 
que 1º de abril é considerado 
o Dia da Mentira.

O líder do PSDB, Arthur Vir-
gílio (AM), fez quatro suges-
tões ao governo. São elas: que 
só conceda, a partir de agora, 
isenção ou redução de contri-
buições recolhidas pela União 
e não compartilhadas com 
os estados e os municípios; 
compromisso de que os re-
passes do FPM sejam sempre, 
no mínimo, iguais aos valores 
do ano anterior; suspensão 
de qualquer pagamento de 
prefeitura ao INSS até que 
se realize um encontro de 
contas; e destinação de R$ 4 
a R$ 5 bilhões a fundo perdi-
do para ajudar os municípios 
mais afetados.

A solicitação, feita por 
diversos prefeitos que estão 
em Brasília, de aumento dos 
repasses do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios foi 
defendida por Mão Santa 
(PMDB-PI). Ele lembrou que 
vários senadores, incluindo 
ele próprio, já foram prefeitos, 
mas puderam governar a par-
tir de uma situação financeira 
muito melhor que a atual.

AntÔnio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) disse que a 
redução do IPI concedida pelo 
governo para a compra de au-
tomóveis está inviabilizando 
o funcionamento de muitas 
prefeituras em todo o país. 
Valadares observou que os 
municípios vêm sendo preju-
dicados pela força do poder 
da União nos últimos anos.

Alvaro Dias (PSDB-PR) 
anunciou que seu partido 
apresentou projeto estabele-
cendo a criação de um fundo 
de emergência destinado 
a auxiliar os municípios a 
enfrentarem a crise. O sena-
dor explicou que os recursos 
viriam da Desvinculação de 
Recursos da União (DRU) e do 
Fundo Soberano.

A oposição não pode acei-
tar que a conta da crise econô-
mica internacional seja paga 
pelos pequenos municípios, 
segundo Efraim Morais (DEM-
PB). Ele disse que 85% dos 
municípios paraibanos não 
conseguiram pagar a folha 
durante o mês trabalhado. 
“Se não pagaram este mês, 
não pagarão no próximo.”
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